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MINISTÉRIO DO COMÉRCIO 

Decreto Executivo n.º 403/ 17 
de 30 de Agosto 

No âmbito da revisão legislativa e regulamentar em cw·so 
no Sector do Comércio, reflectido no modelo integrado da 
«Organização do Comércio em Angola» que visa adequar o 
sistemajw·ídico às novas práticas comerciais e de prestação 
de serviços mercantis e também assegurar o licenciamento 
efectivo das actividades comerciais, foi aprovado uma nova 
estmtw-a orgânica do Ministério do Comércio, que obriga a 
ajustar os princípios eno1mas estabelecidos para a organiza­
ção e funcionamento do Gabinete Jw·ídico deste Ministério. 

Em confo1midade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos te1mos do a1tigo 137.º da Constituição da 
República deAngola, e de acordo com o previsto no aitigo 18.º 
do Decreto Legislativo Presidencial n.º 3/13, de 23 de Agosto 

«que estabelece as regras de c1iação, estmtmação, organização 
e extinção dos serviços da Achninistração Central do Estado 
e demais organismos legahnente equiparados», conjugados 
com o a1tigo 14.º do Decreto Presidencial n.º 26/17, de 21 de 
Fevereiro «que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério do 
Comércio», dete1mino: 

ARTIGO 1.0 

(Aprovação) 

É aprovado o Regulamento Interno do Gabinete Ju1idico. 

A RTIGO 2.0 

(Revogação) 

É revogada toda a no1ma regulamentar que contraria o 
disposto neste Diploma. 

ARTIGO 3.0 

(Dúvidas e omissões) 

As dúvidas e omissões que resultarem da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Executivo são resolvidas por 
Despacho do Titular do Depaitamento Ministe1ial do Comércio. 

ARTIGO4.º 
(Entrada em vigor) 

O presente Decreto Executivo entra em vigor no dia seguinte 
à data da sua publicação. 

Publique-se. 

Luanda, aos 16 de Agosto de 2017. 

O Ministro, Fiel Domingos Constantino. 

REGULAMENTO INTERNO 
DO GABINETE JURÍDICO 

CAPÍTULO I 
Objecto, Natw·eza e Atribuições 

ARTIGO 1.0 

(Objecto) 

O presente Regulamento estabelece as no1mas de a ganização 
efunciooamento do GabineteJt.nidico do Ministé1io do Comércio. 



3886 

ARTIGO 6.0 

(Quórum) 

1. As reuniões do Conselho de Direcção terão início à hora 

indicada na convocatória desde que estejam presentes pelo 

menos metade dos seus membros. 

2. Caso se verifique que meia hora depois da hora marcada 

não esteja reunido o quórum indicado no número anterior, o 

Presidente do Conselho da Direcção pode decidir a realiza­

ção da reunião com os membros que estiverem presentes. 

ARTIGO 8.0 

(Deliberações) 

As deliberações do Conselho de Direcção são tomadas 
por maioria simples, com voto de qualidade do Presidente 

do Conselho de Direcção. 

ARTIGO 7.0 

(Secretariado) 

1. O Secretariado do Conselho de Direcção é assegurado 

pelo Gabinete do titular do Depa1tamento Ministe1ial, e coor­

denado pelo Director de Gabinete, a quem compete: 

a) Preparar a ordem de trabalhos das reuniões do Con­

selho de Direcção; 

b) Distribuir as convocatórias a todos os membros do 

Conselho de Direcção; 

e) Registar a presença dos membros do Conselho de 

Direcção em cada reunião; 

d) Reproduzir e distribuir documentos de supo1te às 

reuniões do Conselho de Direcção; 

e) Elaborar a acta de cada reunião e recolher as assi­

naturas dos membros pa1ticipantes. 

j) Garantir a logística e o apoio para a realização das 

reuniões do Conselho de Direcção; 

g) Assegurar o arquivo de todos e quaisquer documentos; 

h) Executar as demais tarefas imprescindíveis para a 

realização do Conselho de Direcção. 
2. A execução das tarefas inerentes à organização e fim­

cionamento Conselho de Direcção carecem da anuência do 
titular do Depa1tamento Ministerial, que se considera pres­
tada com a ordem para o convocar. 

O Ministro, Fiel Domingos Constantino. 

MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA 
E REINSERÇÃO SOCIAL 

Decreto Executivo n.º 406/ 17 
de 30 de Agosto 

Tendo em conta que a Protecção Social de Base se concretiza 
com actuações tendenciahnente personalizadas ou dirigidas 

a categorias e grnpos específicos, à Comunidade, através de 

prestações de risco e apoio social e de solidariedade, com a 

pa1ticipação de gmpos profissionais, de vizinhança ou outros; 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

Considerando que compete ao Ministério da Assistência e 

Reinserção Social promover e dinamizar o desenvolvimento 

de acções de apoio e bem-estar dos indivíduos em situação de 

vulnerabilidade, coordenar e apoiar as actividades de entida­

des singulares e colectivas reconhecidas que prossigam fins 

de protecção social dos gmpos vulneráveis, controlar e orien­

tar metodologicamente a actividade da ajuda humanitária em 

situações de emergência, nos te1mos das alíneas d), r) e t) do 

a1tigo 2.º do seu Estatuto O1gânico, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.º 174/ 14, de 24 de Julho; 

Havendo necessidade de se multiplicar, 01ganizar e estm­

turar as acções de solidariedade social, criando uma rede que 

pe1mita um melhor entrosamento entre os diferentes agentes 

sociais e a comunidade, bem como assegurar a sua dist.Jibui­

ção eficaz; 

Em coofomidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos te1mos do a1tigo 137.º da Constituição 

da República de Angola, e alíneas d), r) e t) do a1tigo 2.º do 

Decreto Presidencial n.º 174/ 14, de 24 de Julho, que aprova o 

Estatuto Orgânico do Ministé1io da Assistência e Reinserção 

Social, dete1mino: 

ARTIGO 1.0 

(Criação) 

É c1iada a Bolsa de Solidariedade Social. 

ARTIGO 2.0 

(Aprovação) 

É aprovado o Regulamento de Funcionamento da Bolsa de 

Solidariedade Social, anexo ao presente Decreto Executivo, 
de que é pa1te integrante. 

ARTIGO 3.0 

(Dú,idas e omissões) 

As dúvidas e omissões resultantes da inte1pretação e apli­

cação do presente Diploma são resolvidas pelo Minist.J·o da 

Assistência e Reinserção Social. 

ARTIGO4.º 
(Entrada em vigor) 

O presente Diploma ent.J·a em vigor na data da sua 

publicação. 

Publique-se. 

Luanda, aos 15 de Julho de 2017. 

O Ministro, Goru;alves Jvfa.nuel lvfuandwnba 

REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO 
DA BOLSA DE SOLIDARIEDADE SOCIAL 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

ARTIGO 1.0 

(Objecto) 

O presente Diploma estabelece o regime de organização 

e funcionamento da Bolsa de Solidariedade Social. 



I SÉRIE-N.º 149- DE 30 DE AGOSTO DE 2017 

ARTIGO 2.0 

(Defulição) 

A Bolsa de Solidariedade Social é a platafoima que coor­

dena, a1ticula e orienta as ajudas às populações carenciadas 
prestadas por actores singulares e colectivos, com vista a 

criar um movimento de solidariedade nacional regular e 
permanente de todos quantos se encontrem em situação de 

vulnerabilidade. 

ARTIGO 3.0 

(Natm·eza) 

A Bolsa de Solidariedade Social é um projecto enqua­

drado no Programa de Apoio Social, que tem como objectivo 
mitigar a pobreza e vulnerabilidade e que visa congre­

gar as iniciativas dos cidadãos para a promoção de uma 
sociedade participativa, solidária e engajada em acções 
de voluntariado. 

ARTIGO 4.0 

(ObjectiYo geral) 

A adopção e implementação da Bolsa de Solidariedade 

Social tem como objectivo geral ajudar a combater a pobreza 

e a vulnerabilidade social através do reforço dos mecanismos 
de solidariedade e da promoção dos valores do voluntariado 

e amor ao próximo. 

ARTIGO 5.0 

(ObjectiYos específicos) 

A Bolsa de Solidariedade Social tem os seguintes objec­
tivos específicos: 

a) Estimular, impulsionar e reforçar as acções de soli­

dariedade para com as populações vulneráveis 

em todo o País; 

b) Optimizar os apoios sociais no sentido do seu maior 

aproveitamento e melhor distribuição, evitando-se 

a duplicidade de benefícios aos mesmos destina­

tários, a dispersão e os desperdícios; 

e) Aumentar o leque de cidadãos, empresas e institui­

ções que prestam apoio social; 

d) Reforçar os mecanismos de rigor e transparência 

que asseguram que os bens, meios e serviços 

oferecidos cheguem até aos seus destinatários; 

e) Apoiar a criação de bancos de alimentos em todas 

as províncias, aproveitando os excedentes da 

produção agro-pecuária local; 

j) Apoiar a criação de cozinhas comunitárias; 

g) Auxiliar a criação de bancos de medicamentos; 

h) Apoiar a criação de lojas sociais; 

i) Promover um movimento de voluntariado para apoiar 

os hospitais, centros de saúde, comunidades, 

lares de assistência à criança e à pessoa idosa, 

dentre outros; 

j) Reduzir os níveis de mendicância e de pessoas de 

e na ma; 

k) Assegurar o funcionamento das organizações assis­

tidas pela Bolsa de Solidariedade Social. 

CAPÍTULO II 
Funcionamento da Bolsa 

ARTIGO 6.0 

(Estratégia de actuação) 
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1. Para a concretização das tarefas preconizadas é adop­
tada como estratégia a realização de trabalho a1ticulado entre 

os diferentes actores intervenientes que asseguram o segui­

mento e monitorização dos beneficiários. 

2. O Ministério da Assistência e Reinserção Social 
presta apoio institucional através do Instituto de Promoção e 
Coordenação da Ajuda às Comunidades (IPROCAC), à rea­

lização das acções de solidariedade social em bens, dinheiro 
e prestação de serviços voluntários e gratuitos no quadro do 

desenvolvimento comunitário. 

3. Compete ao IPROCAC assegurar a coordenação da 
implementação da Bolsa com os Governos Provinciais. 

ARTIGO 7.0 

(Integrantes) 

1. Podem integrar a Bolsa de Solida1iedade Social pessoas 

singulares e colectivas que tenham projectos e iniciativas nos 

domínios da acção e assistência social, bem como quaisquer 

entidades que tenham iniciativas e projectos vocacionados 

para o alcance dos objectivos de combate à pobreza e à vul­

nerabilidade social. 

2. Os doadores que se destaquem no cumprimento dos 

objectivos preconizados são distinguidos com um «Diploma de 

Mérito», a atribuir pelo Ministro da Assistência e Reinserção 

Social. 

ARTIGO 8.0 

(Domú1ios de interYenção) 

As pessoas singulares e colectivas que integrem a Bolsa 

de Solidariedade Social apoiam a execução de projectos nos 

seguintes domínios de intervenção: 

a) Apoio alimentar aos indivíduos e famílias em situa-

ção de vulnerabilidade; 

b) Distribuição de alimentos a centros de acolhimento; 

e) Projectos de protecção a pessoas de e na ma; 

d) Prestação de apoio psico-social e em medicamentos, 

assistência médica e judicial; 

e) Outros domínios relativos ao combate à pobreza e 

à vulnerabilidade social. 

ARTIGO 9.0 

(Cadastro) 

1. A Bolsa de Solidariedade Social compo1ta uma base 

de dados, sob gestão do IPROCAC, destinada ao registo de 

dados dos beneficiários e dos doadores/benfeitores. 

2. Os beneficiários singulares são cadastrados na base de 

dados, mantendo-se o sigilo em relação à sua identificação, 

caso o solicitem. 

3. O disposto no número anterior é iguahnente válido para 

os demais doadores que não se queiram identificar. 
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ARTIGO 10.º 
(Grupo Técnico de Gestão e Operacionalização da Bolsa) 

1. A gestão e operacionalização da Bolsa de Solidariedade 
Social são asseguradas, a nível central e local, por um Gmpo 
Técnico, criado por Despacho do Ministro da Assistência e 

Reinserção Social. 
2. Os doadores podem, caso o requeiram, atribuir directa­

mente a sua doação aos co!1'espondentes beneficiários, com o 
registo da referida doação pelo Gmpo Técnico. 

ARTIGO 11.° 
(Atribuições do Grupo Técnico) 

Ao Grnpo Técnico de Gestão e Operacionalização da Bolsa 
de Solidariedade Social compete o seguinte: 

a) Identificar e cadastrar os actores sociais que tenham 
projectos e iniciativas para disponibilizar, a título 
gratuito, às pessoas, famílias e comunidades em 
situação de vulnerabilidade; 

b) Identificar os domínios de inte1venção dos integran­
tes da Bolsa, bem como a localização geográfica 
da sua actuação; 

e) Convidar actores sociais para integrarem o corpo de 
integrantes da Bolsa; 

d) Sensibilizar e mobilizar os integrantes da Bolsa e 
demais actores sociais para direccionarem as suas 
acções em função dos programas e prioridades do 
Executivo no domínio do combate à pobreza e à 
vulnerabilidade; 

e) Divulgar amplamente as acções da Bolsa de Soli­
dariedade Social em parceria com os Governos 
Provinciais e Administrações Municipais; 

j) Realizar acções de advocacia para a aplicação da 
Lei do Mecenato; 

g) Executar acções que promovam o voluntariado; 
h) Identificar os beneficiários e coordenar as doações; 
i) Gerir a base de dados dos doadores e beneficiários 

da Bolsa; 
j) Elaborar e publicar, semestralmente, um relatório de 

actividades e desempenho, incluindo a prestação 
de contas; 

k) Articular campanhas de doação com os grandes 
centros comerciais, os hiper e supe1mercados e 
os restaurantes; 

1) Garantir a conse1vação dos produtos e fiscalização 
dos prazos de caducidade; 

m) Promover e apoiar o funcionamento dos bancos de 
alimentos e das cozinhas comunitá1ias, sob gestão 
de membros da comunidade, entidades religiosas, 
ou outras de referência; 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

n) Apresentar um relatório anual de actividades numa 

Gala de Beneficência. 

ARTIGO 12.º 
(Comité de Honra) 

1. Por Despacho do Ministro da Assistência e Reinserção 
Social pode ser criado um Comité de Honra composto por 

nove personalidades de reconhecida idoneidade e autoridade 

moral, que garante a transparência das acções e assegura o 

acompanhamento, a monitorização e a fiscalização das acti­

vidades do Gmpo Técnico de Gestão da Bolsa. 
2. As personalidades convidadas para integrarem o Comité 

de Honra têm um mandato de dois anos. 
3. Os membros pe1manentes do Comité de Honra são 

convidados pelo Ministro da Assistência e Reinserção Social. 

ARTIGO 13.0 

(Beneficios e doações) 

1. As doações podem ser em espécie, em dinheiro, em 

oportunidades de inclusão produtiva ou integração, bem como 
em trabalho voluntário. 

2. As doações devem ser preferenciahnente feitas directa­

mente ao beneficiário sob orientação da comissão de gestão e 

das comissões executivas provinciais e municipais, tanto ao 

nível central como local. 
3. As doações podem ser regulares, pontuais, bem como 

realizadas em campanhas de recolha e entrega. 

4. Os beneficios na linha da prestação de serviços voluntá­

rios devem ser gratuitos e realizados no quadro da protecção 

de direitos e do desenvolvimento comunitário. 

CAPÍTULO III 
Disposições Finais 

ARTIGO 14.º 
(Mecanismos de commlicação e informação) 

1. O Gabinete de Comunicação Institucional e Imprensa 

do Ministério da Assistência e Reinserção Social assegura a 
criação de uma página de intemet para info1mação e comu­

nicação entre os benfeitores, o Gmpo Técnico de Gestão da 

Bolsa e os beneficiários. 
2. Constitui conteúdo da página a lista dos doadores/ben­

feitores, a ficha de inscrição, o número da conta bancária, bem 
como a lista das principais instituições beneficiá1ias e um link 

de info1mações para a sociedade em geral. 

O Ministro, Gonçalves .Manuel lvfucmdumba 

O. E.1140- 8/149-150ex. • I. N.-E.P. • 2017 




